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D E C I S Ã O 
 

 

 

Vistos, etc. 

 

O Ministério Público do Estado da Paraíba/PB, através do Grupo de 

Atuação Especial Contra o Crime Organizado – GAECO, ingressou com 

REPRESENTAÇÃO POR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO DE BENS, em 

face de: 1) Ricardo Vieira Coutinho; 2) Waldson Dias de Sousa; 3) Ney Róbinson 

Suassuna; 4) Aracilba Alves da Rocha; 5) Fabrício Paranhos Langaro Suassuna; 6) 

Edmon Gomes da Silva Filho; 7) Saulo de Avelar Esteves; 8) Gilberto Carneiro da 

Gama e 9) Sidney da Silva Schmid, afirmando, em resumo, que os imputados fazem 

parte de uma organização criminosa responsável pela prática de crimes contra a 

Administração Pública, causando prejuízo financeiro à Fazenda Pública Estadual, 

com incidência penal nos arts. 312 e 317 do Código Penal e art. 89 da Lei de 

Licitações. Esboçou, em síntese, a forma como a organização criminosa atuava no 

Estado da Paraíba, bem como informou os montantes desviados e recebidos por 

cada um dos integrantes do grupo durante a ação delituosa, requerendo ao final o 

bloqueio de bens no valor de R$ 6.597.156,19) (seis milhões, quinhentos e noventa 

e sete mil, cento e cinquenta e seis reais e dezenove centavos), de forma solidária, 

respeitando os limites de responsabilidade individual apresentado em tabela 

demonstrativa e, alternativamente, bloqueio de veículos, imóveis, embarcações e 

aeronaves em nome dos requeridos, a fim de ser garantido o ressarcimento de 

danos materiais causados ao Erário Estadual (fls. 01/69). 
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BREVE RELATO. DECIDO. 

 

Insta destacar, inicialmente, que o pleito ministerial está amparado nos 

artigos 1º, 2º e 3º do Decreto Lei n. 3.240/41, que estabelece: 

 

“Art. 1º Ficam sujeitos a sequestro os bens de pessoa indiciada por 

crime de que resulta prejuízo para a fazenda pública, ou por crime 

definido no Livro II, Títulos V, VI e VII da Consolidação das Leis Penais 

desde que dele resulte locupletamento ilícito para o indiciado. 

Art. 2º O sequestro é decretado pela autoridade judiciária, sem 

audiência da parte, a requerimento do ministério público fundado em 

representação da autoridade incumbida do processo administrativo ou 

do inquérito policial. 

(...) 

Art. 3º Para a decretação do sequestro é necessário que haja indícios 

veementes da responsabilidade, os quais serão comunicados ao juiz 

em segredo, por escrito ou por declarações orais reduzidas a termo, e 

com indicação dos bens que devam ser objeto da medida”. 

 

A Constituição Federal em seu art. 37, § 4º, dispõe que: 

Art. 37. 

(…) 

“§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão 

dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 

bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 

lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.  

 

No mesmo norte, a Lei 8.429/92, que dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de 

mandato, cargo emprego ou função na administração pública, estabelece: 

(...) 

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral 

ressarcimento do dano. 
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Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou 

terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio 

público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 

administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério 

Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste 

artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do 

dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento 

ilícito. 

(…) 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando 

enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial 

indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego 

ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e 

notadamente:  

(...) 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 

erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos 

bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e 

notadamente:  

(…)  

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 

os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que 

viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 

às instituições, e notadamente:  

(...) 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 

previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 

improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

fato: 

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos 

ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando 
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houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 

oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 

acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos 

bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer 

esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas 

vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, 

perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a 

cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da 

remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

(...)  

 

Por sua vez, o Código de Processo Penal dispõe em seu art. 125 e 

seguintes: 

“Art. 125. Caberá o seqüestro dos bens imóveis, adquiridos pelo 

indiciado com os proventos da infração, ainda que já tenham sido 

transferidos a terceiro. 

Art. 126. Para a decretação do seqüestro, bastará a existência de 

indícios veementes da proveniência ilícita dos bens. 

Art. 127. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do 

ofendido, ou mediante representação da autoridade policial, poderá 

ordenar o seqüestro, em qualquer fase do processo ou ainda antes de 

oferecida a denúncia ou queixa”. 
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Já o Código Penal institui em seu art. 91, §§ 1º e 2º:: 

(...) 

“§ 1o Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao 

produto ou proveito do crime quando estes não forem encontrados ou 

quando se localizarem no exterior. 

§ 2o Na hipótese do § 1o, as medidas assecuratórias previstas na 

legislação processual poderão abranger bens ou valores equivalentes 

do investigado ou acusado para posterior decretação de perda”. 

 

No caso concreto, o grupo atuava de forma organizada e em 

colaboração. Passaram vários anos na gestão do governo do Estado da Paraíba, 

havendo fortes indícios de que os contratos indicados nos autos foram realizados de 

forma fraudulenta, beneficiando os indigitados em aporte financeiro milionário, 

consoante demonstrado na cautelar. 

 

 Pelos depoimentos em colaboração de um dos integrantes do grupo, 

havia repasse mensal de valores para cada participante da organização e essa 

situação perdurou por muitos anos. Assim, os indícios de que houve locupletação de 

dinheiro público são fortíssimos, tendo os imputados como os principais suspeitos de 

serem os beneficiados pela atividade ilícita desenvolvida na administração do 

Governador Ricardo Coutinho.  

 

No mesmo tom, os documentos apresentados pelo Parquet, revelam o 

“modos operandi” que, em tese, era utilizado pelo grupo para angariar recursos do 

Estado de forma ilícita, compreendendo notas fiscais e relatórios fraudulentos, 

referentes a uso de consultorias fictícias e simulação de aquisição de medicamentos 

e materiais médicos que não eram entregues.  

 

No caso em apreciação, existem fortes indícios de que os investigados 

foram os beneficiários da ação perpetrada através da contratação fraudulenta da 

Cruz Vermelha filial do Rio Grande do Sul. Indícios estes que são respaldados 

inclusive pela delação de um dos investigados que revelou o modo de agir do grupo. 

 

Como se sabe, o processo penal é regido pelo princípio da verdade 

real, interessando, portanto aos autos, descobrir o verdadeiro paradeiro das quantias 

reputadas como desviadas através da formulação de contrato e licitações 

fraudulentas que teriam lesado a Fazenda Pública do Estado da Paraíba. De 
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maneira que, como forma de garantir a futura recuperação de parte do que foi 

desviado dos cofres públicos, entendo que o pleito contido na representação é 

medida que se impõe, fazendo-se o bloqueio dos bens dos imputados para a 

mitigação dos danos sofridos pelo Erário Público, em prol da sociedade. 

Sobre o tema o STJ: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. LIBERAÇÃO DE DINHEIRO E DE COTAS 

EMPRESARIAIS. SEQUESTRO PARA GARANTIA DE AÇÃO PENAL 

NA QUAL O IMPETRANTE É ACUSADO DE SONEGAÇÃO FISCAL. 

UTILIZAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA COMO SUCEDÂNEO 

RECURSAL. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. REPETIÇÃO, NO 

REGIMENTAL, DOS MESMOS ARGUMENTOS POSTOS NO RMS. 

SÚMULA 568/STJ. (...) 3. O art. 3º do Decreto-Lei nº 3.240/1941 

estabelece para a decretação do sequestro ou arresto de bens imóveis 

e móveis a observância de dois requisitos: (1) a existência de indícios 

veementes da responsabilidade penal e (2) a indicação dos bens que 

devem ser objeto da constrição. 4. Já o art. 2° da mesma norma legal 

expressamente dispensa a prévia audiência do investigado antes da 

determinação do sequestro de seus bens. 5. Não há como se 

reconhecer teratologia em medida cautelar que atende a todos os 

requisitos previstos nos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n. 3.240/1941. 

Situação em que o "prejuízo para a fazenda pública" e o 

"locupletamento ilícito" do acusado podem se depreender, 

respectivamente, do resultado do não recolhimento de ICMS em 

montante superior a R$ 12 milhões e de que a primeira beneficiada 

com a sonegação foi a própria empresa de que o impetrante era sócio-

administrador. Já os "indícios de responsabilidade" decorrem de sua 

qualidade de administrador da empresa no período da sonegação e da 

responsabilidade legal daí advinda. 6. Não constitui requisito para o 

deferimento do sequestro a demonstração de dolo específico do 

suspeito do delito de sonegação de imposto. Tal prova certamente será 

objeto de aprofundamento probatório no bojo da ação penal. 7. 

Demonstrados pelo Parquet todos os indícios necessários para a 

decretação da medida cautelar de sequestro prevista nos arts. 1º e 3º 

do Decreto-Lei n. 3.240/1941, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao 

impetrante comprovar que jamais se locupletou com a sonegação e/ou 

que outro era o verdadeiro responsável pela gestão da empresa, prova 

essa que, na via do mandado de segurança, deve ser pré-constituída, 

já que o rito do writ não admite dilação probatória. (...) 10. Agravo 

regimental a que se nega provimento. (AgRg no RMS 60.927/SC, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/09/2019, DJe 24/09/2019)”. 

 

“PROCEDIMENTO CAUTELAR. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DA DECISÃO QUE DEFERIU PARCIAL 

LEVANTAMENTO DE VALORES BLOQUEADOS. NULIDADE DA 

MEDIDA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

CONCRETA. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM IN MORA. 

NECESSIDADE. ADEQUAÇÃO. PROPORCIONALIDADE ESTRITA. 

RAZOABILIDADE. VALORES. NATUREZA ALIMENTAR. 

INEXISTÊNCIA. INVESTIMENTO. POUPANÇA. EXCESSO DE 

PRAZO. NÃO VERIFICADO. COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior de 

Justiça que o agravo regimental deve trazer novos argumentos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - As 

medidas cautelares patrimoniais (ou medidas assecuratórias), 

previstas nos arts. 125 a 144 do Código de Processo Penal, destinam-

se, em termos gerais, a garantir, em caso de condenação, o 

ressarcimento dos danos causados pelo crime e o pagamento de pena 

de multa, custas processuais e demais obrigações pecuniárias 

impostas. Por constituir restrição ao direito constitucional de 

propriedade do investigado ou acusado, exige a efetiva demonstração 

da prova de existência do crime e dos indícios de autoria (fumus 

comissi delicti) e da urgência ou perigo da demora (periculum in mora), 

sob os critérios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade 

estrita. III - Com relação ao fumus comissi delicti, existem veementes 

indícios, obtidos a partir de depoimentos fornecidos por colaboradores 

e elementos de informação colhidos em execução de medidas de 

busca e apreensão e interceptações telefônicas e telemáticas, de que 

o recorrente, conjuntamente com os demais acusados, praticou crimes 

de corrupção no exercício de seu cargo de Conselho do Tribunal de 

Contas do Rio de Janeiro, mediante o recebimento de vantagens 

indevidas em contrapartida à admissão de irregularidades em 

contratos administrativos celebrados entre o Poder Público e agentes 

privados no âmbito daquela unidade federada. IV - Quanto ao 

periculum in mora, efetivamente existe o risco, evidenciado pela 

própria complexidade e grau de sofisticação do esquema desvelado no 

curso da investigação, de que as vultosas quantias em tese percebidas 

pelo recorrente por meio do cometimento de crimes sofram dissipação 

patrimonial, fato que impossibilitaria o efetivo ressarcimento dos danos 
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perpetrados. V - Os salários e as remunerações são impenhoráveis, 

nos termos do art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Semelhante inviolabilidade funda-se, por certo, na necessidade de 

resguardar a dignidade do devedor - e do acusado submetido a 

medida constritiva -, mediante a preservação do mínimo existencial 

para si e sua família. VI - Esta Corte Superior, entretanto, tem 

reiteradamente entendido que a impenhorabilidade salarial ou 

remuneratória não é absoluta - mesmo porque não existem direitos 

absolutos -, sendo lícito o seu afastamento em determinadas 

hipóteses, dentre as quais se inclui aquela em que os valores 

depositados sob o título de remuneração ou salário perdem sua 

natureza alimentar por não terem sido efetivamente empregados no 

espaço de tempo situado entre um e outro depósito mensal. Admite-se, 

igualmente, o excepcionamento da regra de impenhorabilidade quanto 

aos valores que excederem o teto remuneratório constitucional. VII - 

No presente caso, notadamente, os valores depositados na conta-

salário permaneceram por meses sem serem tocados, ao ponto de 

alcançar cifra superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 

circunstância que, de maneira inequívoca, afasta a natureza alimentar 

dessas quantias e, conseguintemente, permite o seu bloqueio, pois 

não há risco de que o acusado, nas presentes circunstâncias, seja 

atingido em sua dignidade pessoal ou tenha subtraídos de si recursos 

necessários para garantir o seu mínimo existencial, sobretudo porque 

foi deferido o pedido de levantamento de valores correspondentes a 40 

(quarenta) salários-mínimos dessas contas. VIII - Consoante o relatório 

elaborado pela Seção de Contadoria desta Corte, houve efetiva 

remuneração oriunda dos valores alocados em caderneta de 

poupança, inclusive com emissão, em janeiro de 2017, de Certificado 

de Depósito Bancário (CDB) no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos 

mil reais), com resgate de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil 

reais) no mês subsequente. Além disso, em março de 2017, incidiram 

juros decorrentes da aplicação dos valores na poupança. Tais 

circunstância evidenciam o propósito de investimento de tais valores. 

IX - Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de considerar o juízo 

de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal 

ao direito de locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se 

em consideração a quantidade de delitos, a pluralidade de réus, bem 

como a quantidade de advogados e defensores envolvidos. X - 

Analogamente, a verificação de eventual violação do art. 131, I, do 

CPP, por excesso de prazo para oferecimento da denúncia, deve levar 

em conta, para além da literalidade da lei, a complexidade do feito, o 
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volume de elementos de informação amealhados e a quantidade de 

acusados, variáveis essas que, devidamente sopesadas no presente 

caso, demonstram que a medida constritiva não esteve vigente por 

tempo excessivo antes do oferecimento da peça acusatória. XI - 

Agravo regimental desprovido. (AgRg na CauInomCrim 6/DF, Rel. 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 04/12/2019, DJe 18/12/2019)” 

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO 

ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS 

DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 

7º DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA 

PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA 

SEÇÃO. 1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo 

Ministério Público Federal contra o ora recorrido, em virtude de 

imputação de atos de improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992). 

2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 

possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de 

bens do demandado quando presentes fortes indícios de 

responsabilidade pela prática de ato ímprobo que cause dano ao 

Erário. 3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de 

relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para 

acórdão Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou 

o entendimento consagrado em diversos precedentes (Recurso 

Especial 1.256.232/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013; Recurso Especial 

1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo Regimental no Agravo 

no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo 

Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 

29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de 

que, "(...) no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a 

indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender 

presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de 

improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora 
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implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no 

art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade 

administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 

da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 

penal cabível'. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da 

sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de 

bens, porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento 

segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por 

imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é 

implícito ao comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Assim, a 

Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 

ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por 

instrumentos tecnológicos de comunicação de dados que tornaria 

irreversível o ressarcimento ao erário e devolução do produto do 

enriquecimento ilícito por prática de ato ímprobo, buscou dar 

efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do 

periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida 

cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo que tal requisito seja 

presumido à preambular garantia de recuperação do patrimônio do 

público, da coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial 

ilegalmente auferido". 4. Note-se que a compreensão acima foi 

confirmada pela referida Seção, por ocasião do julgamento do Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 

1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 7/6/2013.  

5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas 

pela Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à 

comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na 

iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-

se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema 

de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo 

possível ao juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, 

decretar a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes 

fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa. 6. 

Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de 

primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos 

promovidos. 7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do 

art. 8º da Resolução n. 8/2008/STJ. (REsp 1366721/BA, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 

19/09/2014)”. 
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Por fim, após apuração dos valores desviados da Fazenda Pública, o 

Ministério Público informou o montante que deve ser ressarcido, no limite da 

responsabilidade solidária de cada representado, respeitando os seguintes importes: 

 

Ricardo Vieira Coutinho R$ 6.597.156,19 

Waldson de Souza R$ 6.597.156,19 

Ney Suassuna R$ 500.000,00 

Fabrício Suassuna R$ 500.000,00 

Aracilba Rocha R$ 500.000,00 

Edmon Gomes da Silva Filho R$ 2.586.358,08 

Saulo de Avelar Esteves R$ 2.922.714,65 

Gilberto Carneiro da Gama R$ 1.088.083,48 

Sidney da Silva Schmid R$ 1.088.083,48 

 

Diante do exposto, DEFIRO o pleito Ministerial de sequestro dos 

valores pecuniários existentes em contas bancárias dos representados, através do 

sistema BACEN-JUD, até o limite referenciado na tabela acima, para cada 

representado. Alternativamente, na hipótese de não ser encontrado valores nas 

contas bancárias, proceda-se o bloqueio de veículos registrados em nome dos 

representados via RENAJUD e, sendo infrutífera a ação, proceda-se o sequestro de 

bens imóveis registrados em nome dos imputados, também nos limites dos valores 

indicados na tabela supra, nos termos formulados na cautelar, com fundamento no 

art. 37, § 4º da Constituição Federal; artigos 1º, 2º e 3º do Decreto Lei n. 3.240/41; 

art. 5º, 6º, 7º, 9º, 10º, 11º, 12º da Lei 8.429/92; art. 125, 126 e 127 do Código de 

Processo Penal e art. 91, §§ 1º e 2º do Código Penal. 

 

Intime-se. Cumpra-se com urgência.  

Cientifique-se o Ministério Público oficiante no GAECO. 

João Pessoa, 11 de junho de 2020. 

 
José Guedes Cavalcanti Neto 
Juiz de Direito 
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